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Maílson: 	que melhora as condições para negociar é um plano de desenvolvimento" 

Maílson afirma que só paga juros com emprés 
BRASÍLIA —O Brasil só terá con-

dições de pagar os juros da dívida 
externa, no período de 1° de janeiro à 
data de assinatura do acordo definitivo 
coamos bancos credores, mediante a 
liberação de um empréstimo-ponte que 
peta ao país o pagamento de dois 
temos do montante dos juros. O Brasil 
pomi reservas para cobrir apenas um 
terço dos juros da dívida. 

empréstimo-ponte já está im-
plícito desde a primeira negociação, 
urrra-vez que se esperava a conclusão 
dos-termos do acordo parameados de 
janeiro", afirmou Maílson. Como este 
práio deve se dilatar por cerca de seis 
meses — de três a seis meses, na 
avaliação do ministro — é necessário 
que os credores desembolsem sua par-
te Essa não é a solução ideal, mas é 
unia ,parte importante de uma estraté-
giFqüe tem por objetivo assegurar o 
mais-rápido possível o clima para reto-
mada dos investimentos", disse. 

Justificando a demora na assinatu-
ra'do acordo, Maílson da Nóbrega 
explicou que primeiro é necessário um 
entendimento sobre o conjunto de 
condições juntamente ao comitê de 
assessoramento da dívida, para depois 
suI3inetê-lo aos bancos, precisando o 
pais-de uma adesão de, no mínimo, 
90% dos credores. A fase seguinte é o 
exame das condições contratuais, efeti-
vadacpor advogados de ambas as par-
tes, e só então se procede à assinatura 
do-acordo. 

,Projetando a capacidade do Brasil 
de"car com um terço dos juros, o 
ministro citou como referência à balan-
ça comercial de 1987 e a estimativa  

para 1988, em torno de US$ 9 bilhões 
ou US$ 10 bilhões. Sobre o emprésti-
mo-ponte, os negociadores brasileiros 
já travaram as primeiras discussões 
com os membros do comitê de assesso-
ramento e com autoridades do governo 
norte-americano. 

"Não é o poder da maioria que 
melhora as condições de negociação do 
Brasil com seus credores, mas, sobre-
tudo, a realização de um programa 
interno coerente que promova o de-
senvolvimento do país", afirmou Maíl-
son, ao negar que o país enfraqueceria 
sua posição ao iniciar o pagamento dos 
juros. Ele negou que os bancos euro-
peus e japoneses estejam querendo 
abandonar o comitê de assessoramen-
to, como retaliação à recusa do Brasil 
em pagar os juros correntes. 

Informando que indagou ao presi-
dente do Banco Central, Fernando 
Milliet, sobre o assunto, Maílson afir-
mou que há "indicações claras de que o 
clima de entendimento e cooperação 
está sendo construído de forma rápi-
da". Segundo ele, com a liberação do 
empréstimo-ponte não haverá proble-
ma para o país em assinar um acordo 
provisório até que sejam concluídas as 
negociações com os bancos credores. 

Ao negar a informação sobre o 
valor dos juros a serem pagos até , a 
assinatura do acordo definitivo, o mi-
nistro explicou que o cálculo é difícil já 
que os juros não se distribuem unifor-
memente ao longo dos meses. "Esta-
mos remontando o fluxo de caixa, em 
vista das novas informações sobre as 
possibilidades da balança comercial de 
1988, bem como dos resultados da 
balança em 1987", disse o minitro. 


